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1 
Tribunal ,superior Eleitoral 

. . . : . . . . . 

Secretaria.de Coordenação . Eleitoral · 

1 L:~~~~~~~s_u_b_s_e_c_.r_e_ta_r_ia_: _J_u_d_ic_i_á_ri_ª~~~~~~___.' 
PROCESSO ND 13.4·75 - Cla. ·1011 · - RIO GRANDE DO SUL . ( 16D Zon.e - Caxias 

do ~ul ) . . 
Requerente Guerino Plsoni Netto e outros Vereadores 

Advo gado 
Relator 
Prot ~colo 

].ai tos 
i Dr ~· . .J . A • . Rodrigues 

Ministro SEPOLVEDA PERTENCE 
95/93. . . 

O Exm o. Sr. Mi nistio SEPOLVEDA PERTE NCE. Re l ator, e xarou o S! 
guinte despacho: . . .: ··· · "' 

"Na l i nha do s prececie ntes _(v ; g., MS n l2 lBBg), d.:ifiro limina_E 
men te e medida cautelar - para que o ·J uiz Eleitoral competente·, c onsid~ 
r e da o nGmero de _Vereadores fixados na Lei OrgAnica do ·Muni cípio, ver_! 
f i qu e s e os re qu 3rentes dev a m· s e r proçlamedos eleitos e, em ·caso posit_! 
vo, e xpeça-lhes o · dip l oma · respectivo. · 

Brasíl i a. 7 de j a neiro · de 1993. 
Minist ro SE POLVEDA PERTE NCE, Relator". 

PROCESSO NQ 13.476 
Reque r ente 

Cla~ 100 - RIO GRANDE 00 SUL ( 580 Zona - Vacaria) 
_J osé Ant8nio Casanova e Outro s Vereadoras ! 

Advogado; 
Relator 

le i tos , . 
Dr. ·J • . P.. · Rodrigues 
Mi ni str d - s~pOLVEDA PER TENC E 

O Exmo . Sr. Ministr o SE_POLVEp A _PERT ENCE, Relato r, e xarou o ·. s! 
gui nte despa c ho : ·, . · 

· "Na linha dos p r eced _e n tes ~ ( v-;,G ., MS na 1 88 9), de firo l imi na! 
mente a med ida cautelar pa re qu e ó _Juíz El e i to ra l c ompe t e nte, co neid! 
rede o nGme r o de Vere a dores fix a do s em Lei OrgAni c a do Municípi o, VE!r_! 
fique se os r e que r entes devam se r º pr oc l ama dos ei .,;tos e, em caso posi t _! 
vo, expeça-lh es o diploma respecti vo . · 

Bras íl ia , 7 de j ane i ro "de 1993 . 
Mi ni stro SEPOLVEDA PERTENCE, Re lator" . 

PROCESSO NQ 13.477 - Cla . 10B ~ RIO t RANDE DO SUL 115 0 ·zona· - Pana_!!! 
bi ) 
Requarentes 

Advogad o 
Relator 

Diret6rios Municip a is do PMDB e PDT e os Va 
readores alei tos Clá udio Martins . e Fr·anciscÕ 
Perei-re da Costa 

·Dr . João Nascimento da Silva 
Ministro "SEPOLVEDA PERTENCE 

_,._,_ ~ . 

Protocolo : 98/93 

O Exmo. Sr. Ministro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator, e xaro u o s! 
guinte despacho:· 

"Defiro liminarmente a._ ceutelar, nos termos do pedido(f. 6 §6). 
Brasília, 6 de janeiro de ~ 993. 
Ministro SEPOLVEDA PERTEN:E, Relator". 

PROCESSO ND 13.478 -
Requerentes 

Advogado 
Relator 
Protocolo 

Cla. 10D - RIO GRANDE DO SUL ( 7D Zona - Bagé 
CAmara Municipal de Vereadoras de Bagé, 
tido Liberal - PL e Outros 
Dr. João Nascimento da Silva 
Ministro SEPOLVEDA PERTENCE 

·99/93 

Pa!_ 

O Exmo. Sr. Ministro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator, exarou o S! 
guirite· despac·ho; 

"Defiro l.i.minarmenti;i a cautelar, nos termos do pedido ( f. 6 §6). 
B:i;-a.sília, 6 de janeiro de 1993. 
Ministro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator". 

PROCESSO ND . 13.479 - Cla. tOI - RIO GRANDE DO SUL ( 541 Zona - Solad.! 
da ) -
Requer·~ntes José Américo Martins e Outros Vereadorei 

leitos 
f\dvogado 
R"elator 
Protocf!lo 

Dr. J. A. · Rodrigues 
Ministro SEPOLVEDA PERTENCE 
100/93 

.. O Exmo.'· Sr. Ministro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator, exarou o S! 
guinta<'despacho: . 

"Defiro liminarmente a caute1aD, nos termos do pedido (f. 6). 
Brasí~ia, 6 da janeiro de 1993. ~ 
Ministro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator~. 

PROCESSO N.1! 13.480 -
Requ·ar_e.ntes 
Advogados 

Cls. 10D - RIO GRANDE DO SUL ( 90D Zona - Gauib• 
Hon6rio tivalle e outros Vereadores eleitos 
Drs. J. A; Rodrigues e Joã~ Nascimento da 

Relator 
Protocolo 

Silva 
Ministro· SEPOLVEDA PERTENCE 
102/93 

cho: O Exmo Sr. Min i stro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator, exarou sequinte desp.! 

"Na linha dos precede ntes ( v.g; MS 15198) defiro liminarmen 
te e medida cautelar para que o Juiz Eleitoral competente, considerado 
o nGmero de Vereidores fixados na Lei DrgAnica do Município, verifique 
se os requerenles . devem ser proclamados eleitos .a, em caso po~itivo, 
e x peçe~lhes o d}ploma respectivo. 

Brasília, 7 de janei r o de 1993. 
Ministro SEPOLVEDA PE RT ENCE, Relator". 

PROCESSO ND i3.4B1 - Cle. 10D - RIO GRANDE 00 SUL BD Zona - Banto 
Gonçalves ) 
Re quei:entes Cl6ris Pe s qualoto e Ou tros Vereadores ·alei 

t os 
Advo gado 
Relato r 
Protocolo 

Dr . J. A. Rodr i gues 
Minis tro SEPOLVEDA PERTENCE 
103 /93 

O Exmo. ·Sr. Mi nistro SEP OLVEDA PERTEN CE , Relato r , e xa r ou o s! 
gu i nte des·pacho : 

"Defiro liminarmente a me dida caut el a r , como r~fer i da (f . 6 ). 
Bras ília. 6 de jàneiTo de 1993. 
Mi nistro SEPOLVED A PERTE NC E, Relator " . 

PROCESSO N12 13.482 - Cla. 10 0 - RONDONIA ( 40 Zona - Vilhena ) 
Requ al'ente s Dor a lice Men::les da Roc ha e Ou'tros Ve r ·3d.E_ 

Advog ado 
Rel a tor 
Pr o to c olo 

res eleit.os 
Dr. Célio Silve 
Ministro SEPOLVEDA PERTENCE 
101/93 

O Exmo.- Sr . Mini s tro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator, exa r ou o S! 
guinte des p_a c!-lo: 
. "N e· linha dos diversos precedentes sobre ca sos similares do 

Rio Grande do Sul - a exemplo do· MS 1889 ( f. B1) , invo c a do pelos requ! 
rentes - defiro liminarmente a medida cautelar, nos termos do pedido 
(f . 6 parágrafo 14 ). 

Brasília, 6 de janeiro de 1993 . 
Ministro SEPOLVEOA ·PERTENCE, Vice-Preside nta no exercício da 

Presidênc ia" . 

. ~. ·' •• .. 
,.. ' . . 
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PROCESSO N9 13.483 - Cls. 10ª - RIO GRANDE DO SUL ( 66ª Zona - Canoas) 
Requerentes Paulo Cezar da Rosa e Outro Vereador elel 

to 
Advogado 
Relator 
Protocolo 

Dr. Maritania Dallagnol 
Ministro SEPOLVEOA PERTENCE 
158/93 " 

guinte 

mente a 
rede o 
ri fique 
sitivo, 

O Exmo. Sr. Ministro SEPOLVEDA PERfENCE, Rebater, e xa rou o se 
despacho: 

"Na linha dos precedentes (v.g., MS n2 1889), defiro limina.E_ 
medida cautelar para que o Juiz Eleitoral competente, conside 
número de Vereadores fixados na Lei Orgânica do Município, ve 
se os requerentes devem ser proclamados eleitos e, em caso p~ 
expeça-lhes o diploma respectivo. 
Brasília, 7 de janeiro de 1993. 
Ministro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator". 

PROCESSO N2 13.486 - Cla. 
Requerente 

1oa - MARANHRO ( 30Q Zona - Guimarães ) 
Coligação "Unidos Por Guimarães" - PDS/PMN 
PMDB/PTB por seus Delegados 

Advogado 
Relator 
Protocolo 

Dr. Teófilo Hossami Inoue 
Ministro SEPOLVEDA PERTENCE 
237/93 

O Exmo. Sr. Ministro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator, exarou o se 
guinte despacho: 

"A Coligação requerente postulou do TRE/MA que declarasse a n.!:!_ 
lidada das eleições do Município de Guimarães, indeferido o pedido, in 
terp6s recurso esp~ciel, não admitido pelo Presidente do Tribunal •i 
que", contra o despacho, manifestou Agravo de Instrumento e, agora, r~ 
quer medida cautelar, que, emprestando efeito suspensivo ao agravo, 
suspendesse a posse dos eleitos. 

A medida cautelar é de manifesta inviabilidade. 
De logo, de nada aproveitaria à requerente o pretendido efeito 

suspensivo ao Agravo de Instrumento, pois nem o despacho agravado, nem 
a resolução objeto do recurso especial desfizer~m situação anterior fa 
vorével à recorrente que o efeito suspensivo pudesse restabelecer, i 
rigor,po~tento, carece a requerente de interesse processual para a ~ 
ção cautelar que intentou. 

De qualquer, einde que se admitisse a alteração do pedido o 
caso igualmente não comportaria medida cautelar de antecinação pr~visó 
ria de eventual provimento do agravo e do recurso especial: a Lei das 
conhece nulidade "pleno ju re" de eleições e, por outro lado, enquanto 
não dasconstituido um pleito, o princípio, ao contrário, e e subsistên 
eia dos efeitos da diplomação dos que, em razão dele foram proclami 
dos eleitos, o primeiro dos quais e o direito à poss~. -

Desse modo, por sua patente inviabilidade, nego seguimento ao 
pedido, prejudicado, em consequência, o requerimento liminar. 

Brasília, 13 de janeiro de 1993. 
Ministro SEPOLVEDA PERTENCE, Relator". 
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Superior Tribunal de Justiça· . ' 
1 

- l 

Conselho da Justiça Federal 

PORTARIA N9 04, DE 13 DE JANEIRO DE 1993(*) 

o 
CONSELHO DA JUSTIÇA 

MINISTRO 
FEDERAL, 

ANTONIO 
usando 

TORREÃO 
de suas 

BRAZ, PRESIDENTE 
atribuições legais 

DO 
e 

regimentais, resolve: 

NOME A R a Bacharela em Psicologia ANDRélA SAN-
TOS DA SILVEIRA para exercer o cargo em comissão de Diretor da Divisão 
de Estudos e Pesqu 1 sas, Cód l go CJF-DAS-1D1 .;t; a·o Centro de Estudos 
J u d 1 c 1 é r 1 os a o c o n se 1 h o d a J u s t 1 ç a Fede r )11 . 

MINISTRO ANTÔNIO TORREÃO BRAZ 
Presidente 

(*)-Republicada por ter saido, indevidamente, no DO de 18/01/93 , Seção II, 
pág. 303. 

t 

Tribunal ·superior do Trabalho 

Presidência 

ATOS DE 14 DE .JANEIRO DE 1993 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso 
de suas atribuições legais e yegimentais estabelecida~ ng inciso XI, 
do artigo lB, d2 Regimento Interno, ad referendum do Orgao Especial, cria 
do pela Resoluçao Administrativa n2 26/91, e tendo em vista o consta~ 
te do Processo TST- 397/93 . 3, resolve: -
N9 47 - . Dec!arar vago o ctrgo da Categoria Funcional de Ate~ 

dente Judiciaria, Nivel Intermediario, Classe "B", Padrao III, do Qu~ 
dro Permanente de Pessoal deste Tribunal, ocupado pelo servidor UBIRAI 
JARA SÁ RORIZ, em virtude de sua posse em outro cargo inacumulável,no~ 
termos do artigo 33 , inciso VIII, da Lei n2 8 .11 2/90, com efeitos acon 
tar de 21 de dezembro de 1992. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso 
de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no inciso XI,dÓ 
artigo 18, do R~gimento Interno, ad referendum do Órgão especial, dr'i.~ 
do pela Resoluçao Administrativa n2 26/91, e tendo em vista o const~h~ 
te do Processo TST- 00256/93.8, resolve: 
N9 48 - , Dec!arar vago o ctrgo da Categoria Func~onal de Aten 
dente Judiciario, Nivel Intermediario, Classe "B", Padrao III, do Qu~ 
dro Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, ocupado pelo 
servidor JOSÉ JARDIM ROCHA JÚNIOR, em virtude de sua posse em outro car 
go inacumulável, nos termos do artigo 33, inciso VIII ,da Lei nº 8112/9Õ, 
com efeitos a contar de 07 de janeiro de 1993. 

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, no uso' 
de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas no inciso XI,do 
artigo 18, do Regimento Interno, ad referendum do Órgão Especial, cria 
do pela Resolução Administrativa n2 26/91, e tendo em vista o constan~ 
te do Processo TST-000260/93.8, re·solve:. •· J 
N9 49 - , i;>eclarar vago 9 cargo da Categoria F\;!ncional de Atenden· 
te Judiciari0, Nivel Intermediario, Classe "B", Padrao III, do Quadro 
Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, ocupado pelo serv~ 
dor ALAD!R FILGUEIRAS DE PAULA, em virtude de sua posse em outro cargo 
inacµmulavel, nos termos do artigo 33, inciso VIII, da Lei n2 8.112/90; 
com efeiebs a contar de 07 de janeiro de 1993. 

MINISTRO LUIZ JOS~ GUIMARÃES FALCÃO 

Quinta Turma 

PROC.N! TST-RR-55.414/92.9 

Recorrente: 
Advogado 
Recorri"do· 
Advogada 
51 Região 

WNDGREN TECIDOS S/A - CASAS PERNAMBUCANAS 
Dr. Jairo Cavalcante de Aquino 
GERSON JOSÉ FERREIRA 
Drt. Zeneide de Oliveira Ferreira 

D E S P A C H O 

1 

Verificados com acuidade os autos, não merece sep;uimento o 
presente Recur~o ge Revista, porque intempestivo, 

O Acordao regional foi publicado no Diario da Justiça do dia 
15/04/92 (4~ feira), conforme certidão de fl. 225. Iniciando-se o octi 
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Superior Tribunal Militar 

Re corrente 
Recorrida 
Advogados 

Diretoria Judiciária 

SEÇÃO DE PROCESSO JUDICIÁRIO 
Publicação para fins de intimação 

RECURSO EXT:RAORDIN~RIO NR 280-0/:R.J 
CLOVIS OSWALDO SCHONS, CT 
A Justiça Militar Fe d e ral 
Drs. Fabio Fracaroli Neves, Vilma Marquese Teixeira e 
Frederico Fracaroli Ne ve s. 

O E S P A C li O 
O CT MAR CLOVIS OSWALDO SCHONS, por seus adv2_ 

gados, inte rpõe Recurso Extraordinário para o E. Supremo Tribunal F~ 
deral, inconformado com a Decisão proferida pelo Superior Tribunal Mi 
litar nos autos da Apelação n 2 ,46.475-l/RJ, de 12 de maio de 1992. Õ 
arresto atacado, por maioria, mantendo a sentença do Conselho Especi 
aL de Justiça da 2! Auditoria de Marinha da l! C~M, condenou-o à p~ 
rtá de um ano e seis meses de prisão como incurso no art. 206, pará-
graf o 22, do Código Penal Militar (homicídio culposo), com o benefi 
cipdo "sursis" .. 
2. - O ~córdão reco rrido está assim ementado: 

"EMENTA - HOMIC!DIO CULPOSO E INOBSERVÂNCIA DA LEI, 
REGULAMENTO ou INSTRuqo ·- Naufrágio do barco "Ba-
teau Mouche IV". Os tres condenados em prime!i..ra 
instância apre sentaram quinze Preliminares, todas 
c arecedoras de fundamentação jurídica. Seis Preli-
minares não conhecidas, por dizerem respeito ao m~ 
rito. Inte ligência do s artigos 13, parágrafo Único, 
30, 67, 142 , 437 ; l e tra "a", e 438, todos do CPPM. 
Con s ide ração do art. 1 24 da Carta Magna. •Nada a r~ 
provar na R. Deci s ão atacada. Inte irame nte prova-
das a autoria e a mate rialidade do delito dos dois 
prime iros Ape lante s que trilhar am inte gralme nte o 
"i ter crimini s " definido p e lo a r t. 324 do CPM. Os 
suplicante s, s a rgentos patru lhe iro s , ,de veriam ter 
dado integral apoio à atitude corajosa do Me stre 
da embar caç ão, ao r e tornar a o cais de partida, e 
talve z a viagem não se r ealizasse , evitando~se a 
t r agédia. Ao c ontrário, e rraram, ao liberar a embaE 
c ação , que seguiu seu rumo fatal, ceifando deze nas 
d e vid~s. Ple namente compróvadas a a u toria e a ma-
t erialidade do delito come tido pelo terceiro recoE 
rente , c u ja condu ta e n c ontra r e spaldo nos limites 
apontados p e lo art. 20 6 , parágrafo 22 , do diploma 
c a s t rense . Ficou pro vado que o Capital-Te nente,teE 
cei ro requerente , agiu com n e gligência, não verifi 
c a nd o t e rmos de visto rià em seco e flutuando,três 
e dois dias antes do lutuo so e vento. Tivesse exami 
nado, c umprindo s e u dever, como dete rmina o textÕ 
l egal, ce r t ame nte não t e ria ocorrido o naufrágio.O 
Tribunal, p o r unanimidade , r e jeitou e/ou não conh~ 
ceu das Pre limi nares l evantadas p e la de fesa e, no 
mé r i t o , p or maioria, manteve a R. De cisão atacada'~ 

3 . A Douta Procu r adoria-Geral da Justiça Militar, 
no Parec e r d e fl s . 30/38 , subsc rito p e l o ilustrado Sub-Procurado r Mi 
litar , Dr . MARCO ANTÔNIO PINTO BITTAR, impugna o cabimento do r e cur-
so, sust e ntando in verbis: 

"Trata- se , e f e ti vamente , de mai s uma t entatí'Va da aguer 
r i da De f esa do CT SCHONS, que , se merece e l ogi o pel o z~ 
lo , pel o esf orço hercúleo que desen vol veu de sde que ig 
gressou n a c a usa, data yenia, n ã o tem como prospera r . 
Assim, · inocorrendo , como efeti vame n te inocorre , na e spé 
c i e , qual quer dos pressupost os do Recurso Ex traordiná_::-
r i o , e l e nc ados nas a líneas do inciso III , d o art. 1 02 
da Ca r ta Fundame n t al , esta Procur adoria-Geral d a J usti-
ça Mi lita r espera que a nobre Presi dênc ia d ecida p e l o 
n ã o cabimento do recurso. " 

sas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regiona 
is Federais ou pelos Tribunais dos Estadçs, do Distrito Federal e 
Territ6rios, quando a decisão recorrida contrariar tratado ou lei 
federal, ou negar-lhes vigªncia. 
5. A toda evidência, incabível sequer a autuação 
da petição como recurso especial, pela flagrante incompetência do 
Superior Tribunal Militar, em cujo Regimento Interno (art. 45), não 
existe previsão que agasalhe o s e u recebimento. Inviável, também,no 
.caso, a aplicação do princípio da fungibilidade pela ausência dos 
pressupostos do art. 102, inciso III, da Constituição Federal. Por 
tais motivos, em Despacho de 10 de dezembro de 1 992, determinei o 
arquivamento da petição, vindo, porém, a Defesa a oferecer, em con-
trapartida, pedido de r e conside ração e/ou recurso de agravo Ide .ins-
trumento. Ao mesmo tempo em que recorreria do arquivamento, ingres-
sava, paralelamente, com o pre sente Recurso Extraordinário. 
6. Em respeito ao princípio da ampla defesa , de-
terminei, em despacho de 18 de dezembro de 1992: 

a) a juntada 'do pedido de reconsiàeração e/ou recurso de a-
gravo de instrumento ao processado que contém o recurso intitulado 
d e e special: 

b) a apensação do processado ao recurso extraordinário; e 
e) o prosseguime nto deste Último, ·na fo·rma da lei. 

7. Fe itas essas 
1
observações, vê-se à fls. 3, que 

a Def esa, após breves c unsiderações de ordem doutrinária e jurispr~ 
denc ial, reconhece ter havido lapso na interposição do dito recurso 
especial , decorre nte , se, ~ndo esclarece, de uso de modelo gravado 
'm sistema computadorizado, terminando por requerer, conclusivamen-
te, o recebimento do Re curso Extraordinário e p seu prosseguimento. 
8. Sem eml.~rgo e em respeito, ainda, ao princí -
pio da ampla defesa, tenho pa. ·a mim que o presente Recurso Extra<;>r-
dinário, embora interposto ªP'-•S o prazo previsto no art. 5 71 do 
CPPM, pode ser considerado, se tomar-se como data de sua interposi-
ção aquela em que, em razão do apontado equívoco no nomim juris do 
apelo constitucional, deu-se entrada no questionado recurso especi-
al. 

9. Processado, pois, o Recurso Extraordinário,~ 
go sem objeto a petição anterior de recurso especial. 
10. Apreciando o mérito, verifico que o Recurso 
Extraordinário não tem como prosperar. 11: que não estão concr.etjza 1-
das as hipóteses de cabimento do apelo extremo inseridas no art.102, 
inciso III, da Carta Política de 1988, e prevista nestes termos: 

"Art. 102. 

iii·:·;;i~~~:·~~ãi~;t~-~~~;~~;·~~t~~;~ãi~á~i;:··~~ 
causas decididas "em única ou Última instân_cia,quag 
do a dêcisão recorrida: 
a) contrariar dispositivo desta Constituição: 
b) declarar a inconstitucionalidade de tratado ou 

e lei federal: 
e) julgar válida lei ou ato de governo local con-
testado em face desta Constituição". 

11. Pela simples leitura da inicial, verifica -se 
que o r ecorre nte se limita a manifestar seu inconformismo com a d~ 
cisão condenatória de segunda instância, e pretende o reexame de 
provas, sem fazer qual que r alusão aos dispositivos constituciona~s 
porventura violados, e sem demonstrar de que forma acaso os teria 
transgredido o are sto atacado. · 
12. Sob e sse aspe cto, afasta-se, de plano, o cabimento 
do r e curso , a teor do enunc iado da SÕMULA do Supremo Tribunal Fede-
ral, verbete s 27 9 e 284, que r e zam, textualmente: 

Ve rbe t e 279 - "Para simples reexame de prova não 
cabe r e curso extraordinário". 
Ve rbe t e 284 - "11: inadmissí vel o recurso extraordi-
nário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não p e rmi t:'ir a exata c <mpree nsão da controvérsia." 

1 3. Como se nã o bastasse o propósito r evelado e la 
ramente p e lo recorre nte dê devol ve r à Suprema Corte o reexame do mé 
r ito da causa, p o r me io de nova avaliação do c onjunto probatório, ve 
d ado na via r e cursal extraordinária, a pena cominada ao c r ime de hQ 
micídio culpos o, que efeti vame nte se aplicou ao ora recorr ente , é a 
dete nção , convertida em p r isão ~ vi do art. 59 do Código Penal Mi 
l itar. Ne-sse sentido o r ecu r so interposto desconhece as disposições 
do a r t. 325 , item III, do Re gime nto Inte rno da Corte Suprema, que 
prevê seu c a b im@nto ape na s nas hipóte ses d e rec lusão. 

Diante de todo o expo sto , d e ixo de admitir o 
Presen te Recu rso Ex t r a ordinário , negando-lhe s e guime nto . 

Br a s ília,DF 1 3 de j àneiro de 1 99 3 _ . 
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4 . Prel i mi n a rmente , é de se observar que a Defe-
sa, em peti ção datada de 30 de novembro de 1 992 , i ngressou com recuE 
so especial, fundamentando - o no "art . 1 05 , inc i so III, alíne a "a " da 
Con stituição Federal, no CPPM, nos RISTJ/RI STF e na farta · j u ri spru-
dência existente". Os dispositivos constituci onais invocados t ratam 
do recurso especial para o E . Superior Triounal de Justiç~ ~ ~ª~-

DOUTOR ANTON I O CARLOS DE NOGUE IRA 
Mi n . Vi ce - President e no ex e r c ício de Ministro-Pre sidintà 

OBRAS DO DENATRAN 
MANUAL DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

* Parte 1 - Sinalização Vertical - Cr$ 52.000,00 
* Partes li e Ili - Marcas Viárias e Dispositivos Auxiliares à Sinalização - Cr$ 36.000,00 

Preços stijeitos a majoração sem aviso prévio, inclusas despesas com remessa. 

INFORMAÇÕES E VENDAS :· Imprensa Nacional, Caixa Postal 30.000, CEP 70604-900 Brasília, DF 
Telefones: (061) 226-6812 e 226-2586. Faça seu pedido pelo Reembolso Postal. 
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Visite o Museu 
da-Imprensa 

PRELO 
«MACHADO 

DE ASSIS» 

Fabricação 
inglesa (1833). 
Funcionou na 

Imprensa Nacional 
até 1940. 

1 .. . . 

Iniprensà Nacional 

. , 

~ •. 

SIG ~ Quadra 06 - -tote ooo ~ A Bt~1sília : !}F 
4 - • 

. , 

··: ·~Horário: 8 as 17 horas · . ~ 

De segunda à sexta-feira 


